
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.861 - RJ (2013/0218605-0)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : DAVID SANTOS DA CRUZ 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA MARTELLINI DA SILVA 
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
  JANAINA FERREIRA ESTANISLAU 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MÁ-PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. COMPROVAÇÃO DO DANO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA 326/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 
284/STF STF. 
2. A Corte local, com base nos elementos probatórios da demanda, 
consignou estar evidenciado o dano moral experimentado pela parte 
autora, de maneira que a alteração das conclusões adotadas no acórdão 
recorrido, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, o reexame de matéria fática, providência vedada em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 
3. De acordo com a Súmula 326/STJ, em ação de indenização por danos 
morais, a condenação em quantia inferior ao pleiteado não enseja 
sucumbência recíproca.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 

Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.861 - RJ (2013/0218605-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : DAVID SANTOS DA CRUZ 
  LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARIA APARECIDA MARTELLINI DA SILVA 
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA 
  JANAINA FERREIRA ESTANISLAU 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os 

seguintes fundamentos: (I) a alegação genérica de violação ao art. 535 do CPC, sem a 

demonstração clara do ponto omisso, contraditório ou obscuro no acórdão recorrido, atrai a 

incidência da Súmula 284/STF; (II) aferir se houve ou não má valoração das provas e a 

existência de dano moral demandaria novo exame fático-probatório do caso concreto, o que é 

vedado pela Súmula 7/STJ; e (III) nos termos da Súmula 326/STJ, em ação de indenização por 

danos morais, a condenação em quantia inferior ao pleiteado não enseja sucumbência recíproca.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que: (I) houve ofensa ao art. 535 do 

CPC, pois o Tribunal de origem não se manifestou sobre pontos importantes para a resolução da 

controvérsia; (II) é desnecessário o exame de matéria fática para se verificar a má-valoração 

das provas e a inexistência de dano moral e nexo causal entre a conduta da Concessionária e a 

parte agravada; e (III) a violação aos arts. 20 e 21 do CPC afastam a aplicação da Súmula 

326/STJ.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.861 - RJ (2013/0218605-0)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Inicialmente, registro que é deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de 
forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. Nesse sentido são os 
seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.084.998/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 12/3/2010; AgRg no 
REsp 702.802/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma DJe 19/11/2009, e REsp 972.559/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 9/3/2009. 
Quanto aos argumentos relativos à suposta má-valoração das 
provas e à inexistência de nexo causal entre a conduta da 
concessionária e os danos morais suportados pelo usuário, o 
Tribunal de origem consignou (fls. 100/101):

A petição inicial, que veicula pretensão símile à de outras 
centenas, foi instruída com documentos que constroem indício 
verossímil de irregularidade do abastecimento de água, 
alusivo ao fato notório acometida no Município de 
Porciúncula, de que o abastecimento de água é precário, é 
intermitente, e há indícios de que a água não possui 
potabilidade.
[...]
Sendo assim, cita-se alguns precedentes sobre a matéria, que 
acertadamente reconhecem o dano moral inerente ao defeito 
de serviço essencial (fornecimento de água), fixam-no em 
valor proporcional e razoável, e atribui corretamente o ônus 
da sucumbência, verificada a incidência do art. 21, parágrafo 
primeiro, do CPC, in verbis: [...]

Resta claro, portanto, que a alteração das conclusões adotadas 
pela Corte de origem, tal como postulada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
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fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. A 
propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. OCORRÊNCIA DE DANO 
MORAL AFERIDO PELA CORTE LOCAL. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1.  O Tribunal de origem, soberano na análise do contexto 
fático-probatório, fundamentado nas provas trazidas aos 
autos, decidiu que foi comprovada a ocorrência do dano 
moral. Desse modo, é inviável, em recurso especial, o reexame 
da matéria fática constante dos autos, por óbice da Súmula 
7/STJ.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado 
somente é possível quando exorbitante ou irrisória a 
importância arbitrada, em flagrante violação dos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade. No caso em foco, a 
fixação do valor da indenização por danos morais não destoa 
da jurisprudência desta Corte em casos semelhantes, de forma 
que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem como a 
sua revisão, demandam reavaliação de fatos e provas, o que é 
vedado, em recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 
7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 210.229/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25/3/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 
458, II E III E 535, II DO CPC. INOCORRÊNCIA. AFERIR A 
EXISTÊNCIA OU NÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, 
a fim de afastar a responsabilidade civil da agravante e, 
consequentemente, a configuração do dano moral, 
demandaria necessariamente a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 
do STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja Recurso Especial.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 235.331/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
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Maia Filho, Primeira Turma, DJe 11/4/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO 
DE ÁGUA. MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, I E II, DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA.  
CONTROVÉRSIA DIRIMIDA A PARTIR DE PREMISSAS 
FÁTICO-PROBATÓRIAS. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
1. [...]
2. Depreende-se do excerto transcrito que foi com base nos 
fatos e provas do caso concreto que o Tribunal de origem 
entendeu que a má prestação no fornecimento de água pela 
agravante é causa ensejadora de reparação por danos 
morais, de modo que alterar tal convicção é tarefa que 
demandaria, necessariamente, incursão no acervo 
fático-probatório dos autos, o que é vedado ante o óbice 
preconizado na Súmula 7 deste Tribunal Superior.
3. O acolhimento das razões alinhadas no recurso especial de 
modo a se chegar à conclusão de que os embargos 
declaratórios não foram opostos com cunho protelatório é 
tarefa que reclama, necessariamente, a incursão na seara 
fático-probatória dos autos, o que, igualmente, é vedado por 
meio da via especial pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 217.987/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 27/2/2013).

Quanto à redistribuição dos ônus sucumbenciais, melhor sorte não 
socorre a parte agravante, pois aplicável ao presente caso o 
disposto na Súmula 326/STJ ("Na ação de indenização por dano 
moral, a condenação em montante inferior ao postulado na inicial 
não implica sucumbência recíproca.").

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0218605-0 AREsp 371.861 / RJ

Números Origem:  00002739020108190044  201000005423  201324554696  2739020108190044

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
DAVID SANTOS DA CRUZ

AGRAVADO : MARIA APARECIDA MARTELLINI DA SILVA
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

JANAINA FERREIRA ESTANISLAU

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
DAVID SANTOS DA CRUZ

AGRAVADO : MARIA APARECIDA MARTELLINI DA SILVA
ADVOGADOS : DILERMANDO CAVALCANTI DE OLIVEIRA

JANAINA FERREIRA ESTANISLAU

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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